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CÂMARA MUNICIPAL
DE CAMOCIM

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.

PARECER N5 031/2022
PROJETO DE LEI N9 015/2022.
PROPOSTA: "Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial ao Orçamento do Exercício

Financeiro de 2022 e dá outras providências."
PROPONENTE: Poder Executivo Municipal.
RELATOR: Ewerton Thiago Amador Monteiro.

PARECER DO RELATOR DA COMISSÃO

À Consideração desta Comissão é submetido o presente projeto, sobre o

qual oferecemos o seguinte parecer:

l-RELATÓRIO

O projeto em epígrafe é de autoria do Poder Executivo e "Dispõe sobre a

abertura de Crédito Adicionai Especial ao Orçamento do Exercício Financeiro de 2022 e dá
outras providências."

À esta Comissão, de acordo com o Regimento Interno da Câmara

Municipal de Camocim de São Félix - PE, art. 55,§49, - Aprovada a redação final pela Comissão
competente, o projeto de lei retorna à Mesa para ser encaminhado ao Poder Executivo, no
prazo de 48 horas; compete pronunciar-se em forma de parecer.

O processo foi encaminhado tempestivamente a esta Comissão, em

caráter de urgência, para o aval necessário à sua tramitação.
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II. PARECER

Prefacialmente,importante destacar que a análise desta Comissão cinge-

se tão-somente à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua competência legal, tendo por
base os fundamentos utilizados, razão pela qual não se incursiona em discussões de ordem
técnica,bem como em questões que envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido à apreciação,
cuja análise é de exclusiva responsabilidade das Comissões competentes.

Observa-se a priori a escolha da proposição adequada ao objetivo
pretendido, nos termos do inciso II do Art.5çl da lei orgânica do Município de Camocim de São
Félix,qual seja,a de Projeto de Lei,bem como, a sua competência em legislar acerca da matéria.

Verifica-se ainda a sua conformidade com a Constituição da República
Federativa do Brasil e demais leis pertinentes à espécie, em vigor no nosso ordenamento jurídico
pátrio, mais especificamente, a Lei Orgânica do Município de Camocim de São Félix, em seu § 49
do Art. 1222.

Portanto, não há qualquer obstáculo constitucional à competência e à
iniciativa exercidas na proposta.

Quanto à matéria de fundo, passo a analisar.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1.988 dispõe,em seu
artigo 24, as competências concorrentes, dentre as quais, o inciso I traz a competência
legiferante sobre Direito Financeiro:

Artigo 5o - Compete ao Município legislar sobre assunto de interesse social e suplementar a Legislação Federal e
Estadual em matéria que lhe seja peculiar, objetivando o desenvolvimento de suas funções sociais e a garantia do bem
estar de sua população,cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

I -omissis
II - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar e cobrar tarifas e preços públicos, provenientes de

seus bens, serviços e alienações, bem como, aplicar suas rendas, sem prejuízo de obrigatoriedade de prestar contas e
publicar balancetes nos prazos fixado em Lei;
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Artigo 122-Sem prejuízos de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado ao Município:
[...] § Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributária, só poderá mediante lei específica.
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, económico e
urbanístico;
(-)
§ 19 No âmbito da legislação concorrente, a competência da
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.
§ 29 A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.
§ 39 Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades.
§ 49 A superveniência de lei federal sobre normas gerais
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. -
destacamos.

Neste sentido cabe à União editar as normas gerais (§19 do supracitado
artigo) e, neste mister,incumbe estados-membros a suplementação (§29 do supracitado artigo).

No que concerne aos Municípios, de acordo com o artigo 30, incisos I e II,
também do Texto Maior, disciplina a questão de acordo com suas peculiaridades locais:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual
no que couber;- destacamos.

Nesse sentido a Lei Orgânica de Camocim de São Félix disciplina que:

Art. 59 Compete ao Município legislar sobre assunto de interesse
social e suplementar a Legislação Federal e Estadual em matéria
que lhe seja peculiar, objetivando o desenvolvimento de suas
funções sociais e a garantia do bem-estar de sua população,
cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as seguintes
atribuições:
I- elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os
orçamentos anuais.

O Princípio da Legalidade condiciona a abertura de crédito dessa natureza
à necessidade de autorização legislativa, nos termos do artigo 167 inciso V da CRFB/883, bem

Praça São Félix, n°20, Io Andar - Camocim de São Félix - PE - Fone: (81) 3743.1144
CEP: 55.665-000 - CNPJ 08.861841/0001-03



CÂMARA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉUX
CASA PEDRO BEZERRA DA SILVA

CÂMARA MUNICIPAL
OE CAMOCIM

como artigo 42 da Lei 4.3204, além de que, deve ser precedido de justificativa e da existência de
recursos disponíveis, nos termos do artigo 43 da Lei Nacional N.2 4.320:

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a
despesa e será precedida de exposição justificativa.
§ 12 Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que
não comprometidos:
I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;
II - os provenientes de excesso de arrecadação;
III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;
IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que
juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las.
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Pois bem. O Ofício n.° 149/2022 e a respectiva justificativa informam que
o projeto tem como objetivo a autorização para abrir crédito adicional especial, ao Orçamento
Fiscal e da Seguridade Social do exercício vigente, no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
reais), que é oriundo do Financiamento, através de Operação de Credito Interna, já autorizado
por essa Casa legislativa, através das Leis Municipais n°s 593, de 07 de outubro de 2021e a d e n"
616, de 30 de agosto de 2022, feita junto à instituição financeira do Banco do Brasil.

III. CONCLUSÃO

Diante do exposto, concluo que, matéria em análise vem amplamente
regulamentada e de fato é do interesse do Município. Não existe qualquer óbice com relação ao
processo, tendo em vista que a matéria tratada no referido projeto se coaduna com os ditames
constantes na legislação em vigor.

Verifica-se também que o projeto se harmoniza com os princípios do
nosso Direito, fund2mont2Ç20 on? m2téri2 provist2 n2 Constituição F°dor2! 0 cogijo 2s oorrn2c

técnicas legislativa.
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Por todo o exposto, devidamente visto e analisado, portanto, pronunciou-me

FAVORAVÉL, a aprovação do Projeto de Lei n? 015/2022 e dessa forma entendo,que o mesmo está
apto a tramitar regularmente por essa Casa Legislativa.

Este é o parecer.

Camocim de São Félix - PE, 20 de outubro de 2022.

EWERTON THIÃG
2̂p CA

O AMADOR MONTEIRO
RELATOR
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OS DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL, por sua vez acompanham o Parecer do Relator, em todos os termos.
Ressaltando que foram analisados os aspectos jurídicos e redacional da matéria, cabendo a
análise do objeto do projeto ao Plenário desta Casa,para estudo e decisão, com base no parecer
da Comissão específica ao objeto em discussão.

Somos favoráveis.

Opinamos pela aprovação.

Camocim de São Félix - PE, 20 de outubro de 2022.

JOSÉ J S
SECRETÁRIO

VANDEI
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